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Feminicídios: um estudo sobre a violência de gênero 
letal contra as mulheres

Izabel Solysko Gomes*

Resumo: O artigo trata da expressão letal da violência de gênero contra as mulheres, conceituada como feminicídio 
para politizar e visibilizar o fenômeno. Em pesquisa, através de exame de processos criminais, foram analisados todos 
os homicídios de mulheres ocorridos em 2007 e 2008, em Cuiabá/MT. Foi identificado que mais da metade dos cri-
mes foi praticada por homens conhecidos das vítimas, inclusive cônjuges e pais de seus filhos. O objetivo deste texto 
é apresentar a importância do debate sobre os feminicídios a partir da discussão das principais características destes 
crimes, enfatizando a violência de gênero como propulsora dos mesmos. O tempo de relacionamento entre as partes, 
por exemplo, não é determinante, mas sim a violência presente nesta relação. A premeditação e a crueldade com que se 
praticaram os crimes chamam atenção. O estudo foi construído a partir de um referencial que compreende como estru-
turais as desigualdades a que homens e mulheres estão submetidos.

Palavras-chave: feminicídio; violência de gênero; direitos humanos.

Abstract: The article presents the lethal expression of gender violence against women, femicide conceptualized as to 
make visible the killings. In research that examined criminal cases were analyzed all homicides of women occurred 
in 2007 and 2008 in Cuiabá/MT. It was identified that more than half of the crimes were committed by men known to 
the victims, including spouses and parents of their children. The aim of this paper is to present the importance of the 
debate on feminicide. It begins with a discussion of the main characteristics of crimes and shows that gender violence 
is a primary cause. The time relationship between the parties is not decisive for the crime. The violence present in this 
relationship is crucial. It premeditation and cruelty with which the crimes practiced draws attention. The study was 
designed with a theoretical framework defining inequalities which subjects men and women are structural.

Keywords: feminicides; gender violence; human rights.

artiGo



38 Feminicídios: um estudo sobre a violência de gênero letal contra as mulheres

Revista pRaiaveRmelha / Rio de Janeiro / v. 22 no 1 / p. 37-52 / Jul-Dez 2012

Introdução

As diversas formas de violência experi-
mentadas pelas mulheres não são recentes e 
tampouco estão restritas a um espaço geográ-
fico determinado. Estas violências têm a morte 
como expressão letal.

A violência sofrida por pessoas em todo o 
mundo tem múltiplas facetas – policiais, jurídi-
cas, investigativas – que buscam compreender 
seus significados e raízes. A violência de gêne-
ro, vivida em especial por mulheres, também 
é tema frequente na academia e constitui um 
eixo de intervenção nas políticas públicas. O 
Serviço Social, por muitas décadas, esteve dis-
tante do debate feminista e de gênero, mas há 
algum tempo se aproxima, diante de uma de-
manda concreta em seu cotidiano profissional. 
A dominação e a exploração das mulheres não 
se iniciaram com o capitalismo, mas certamen-
te foram nele “aperfeiçoadas”, com um caráter 
ainda mais perverso e violento e é neste sentido 
que a violência de gênero também é considera-
da uma expressão da questão social.

A morte de mulheres por assassinatos ga-
nhou ênfase nas denúncias desde os anos 1970, 
quando o movimento feminista começou a ex-
plicitar que eram mortes misóginas e sexistas, 
ou seja, as mulheres morriam por serem mulhe-
res. Sua condição de gênero era um fator deter-
minante para sua morte. Em geral, o olhar sobre 
os casos centrou-se nos crimes cometidos nas 
relações afetivas, por companheiros e ex-com-
panheiros e foram comumente chamados de 
“crimes passionais”, o que contribuiu para uma 
compreensão privatizada do fenômeno que, em 
si, é complexo e tem muitas causas.

A noção de feminicídio foi difundida na 
década de 1990, nos Estados Unidos, exata-
mente para nomear, conceituar e, em especial, 
denunciar e garantir visibilidade para esses 
crimes e sua principal causa – o patriarcado e 
a violência de gênero. Ou seja, para dizer que 
muitos homicídios de mulheres ocorrem por-
que a vítima é mulher e esta morte não é como 
qualquer outra; portanto, é necessário nomeá
-la de maneira que a violência de gênero seja 

visível. Dizer feminicídio foi uma maneira 
encontrada por feministas. O conceito “femi-
cide” foi traduzido para o espanhol de dupla 
maneira, em alguns países como femicídio 
e em outros como feminicídio. No Brasil, se 
verifica o uso indistinto de femicídio e femi-
nicídio. Utilizo feminicídio e não femicídio, 
concordando com Marcela Lagarde, que esta 
tradução é mais adequada para não enfatizar o 
conceito apenas como feminização da palavra 
homicídio. O importante é saber que os termos 
fazem referência à expressão letal da violência 
de gênero contra as mulheres. 

Nem todo assassinato de uma mulher é um 
feminicídio, mas é necessário investigar a reali-
dade e conhecê-la para compreender quais são 
as causas essenciais que geram a morte violenta 
de mulheres, e vários estudos já demonstram 
que o gênero é um fator determinante nas mor-
tes de mulheres por assassinato.

Este texto apresenta as principais caracte-
rísticas e contextos nos quais ocorreram os fe-
minicídios encontrados em pesquisa realizada 
para o mestrado, no qual se buscou conhecer 
as respostas do sistema de justiça criminal para 
tais crimes. Para isso, parti dos homicídios que 
considerei feminicídios ocorridos em 2007 e 
2008, em Cuiabá, Mato Grosso. A partir da ob-
servação e análise dos inquéritos policiais veri-
ficados na Delegacia Especializada de Homicí-
dios, foi possível conhecer informações sobre a 
vítima, o indiciado e o caso.

Para a compreensão sobre os crimes, inicio 
pela perspectiva que considera a violência de 
gênero praticada contra as mulheres uma vio-
lência estrutural, que somente pode se susten-
tar em uma sociedade patriarcal, que promove 
condições que geram a vulnerabilização das 
mulheres. Uma sociedade marcada pelas de-
sigualdades de classe social, “raça” e gênero, 
onde a hierarquia e a dominação-exploração so-
bre determinados grupos – que não são necessa-
riamente minoritários, como o das mulheres – é 
essencial para seu desenvolvimento. 

Neste sentido, os feminicídios são a expres-
são letal da violência de gênero, são a última e 
mais cruel maneira de exterminar as mulheres, 
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e as respostas emitidas pelo Estado são, tam-
bém, produto desta estrutura e não poderia estar 
dissociada da reprodução da violência.

O artigo foi construído com vistas a privi-
legiar um dos três bancos de dados construídos 
pela pesquisa, onde foram examinados 32 casos 
de feminicídios. A primeira parte apresenta as 
diferentes etapas da investigação: problema ini-
cial, marco teórico e metodologia escolhida – 
se nomeia tal parte como “campo minado”, pois 
desde a busca dos dados até sua análise sempre 
existem numerosos riscos, seja de não obter o 
que se espera até criar equívocos na leitura da 
realidade, não obstante a necessidade de seguir, 
apesar dos riscos. A segunda parte apresenta a 
informação correspondente às vítimas e indi-
ciados, e as principais características dos cri-
mes, colocando em relevo que a violência entre 
as partes, nos casos analisados, pode constituir 
a essência do fenômeno.

Dos 32 casos analisados, foram escolhidos 
seis para serem apresentados na íntegra – resu-
midamente – para ilustrar e referendar o debate. 
Sua eleição não foi aleatória, senão por repre-
sentarem casos emblemáticos e que trouxeram 
à pesquisadora tamanho incômodo, seja pela 
crueldade daquele que vitimou uma adolescen-
te grávida de sete meses; seja pela covardia do 
que assassinou sua esposa, em casa, com um 
tiro nas costas; seja pelo homicídio seguido de 
suicídio num contexto de 28 anos de casamen-
to; seja o que ocorreu como resposta a uma mu-
lher que ajudou sua amiga.

De cada um deles emergem questões e senti-
mentos que não se pode ocultar. A pesquisa cien-
tífica prescinde um rigor metodológico que não 
abre espaço para juízos de valor, todavia, desde 
uma epistemologia feminista, se faz a crítica de 
uma produção de saber que nunca será neutra e 
neste sentido, cada dado apresentado, cada histó-
ria narrada, parte de algum lugar, de um saber e 
de uma sensação situadas nesta realidade.

O conhecimento sempre é limitado e apro-
ximado. A expectativa é produzir um debate a 
partir de um tema que gera mal-estar em todos 
que dele se acercam, e que seja capaz de pro-
duzir indignação e reflexão a fim de contribuir 

para as transformações necessárias no horizonte  
de relações sociais livres de violência.

A investigação: caminhar em campos minados

É necessário interrogar a realidade, fazer 
perguntas sobre o que se passa no cotidiano, 
para poder avançar na compreensão e nas ações 
necessárias. No caso do fenômeno estudado, 
para que seja possível uma vida onde os direi-
tos humanos se efetivem. As perguntas iniciais 
foram: o que é um feminicídio?; quantos são 
os feminicídios?; como o sistema de justiça res-
ponde a tais crimes?

Hoje, é possível falar de “teorias feminis-
tas”, assim como de uma “epistemologia femi-
nista”, inclusive pensando em uma metodologia 
que parte das mulheres como sujeito epistêmi-
co privilegiado, opondo-se ao androcentrismo 
historicamente estrutural na produção do co-
nhecimento científico em um mundo orientado 
por uma política patriarcal. Reconhece-se que 
o conceito feminicídio somente foi possível 
pelo desenvolvimento de uma epistemologia 
feminista e, em consequência, toda rejeição ao 
termo é também expressão da resistência à pro-
dução de um conhecimento feito por mulheres e 
para mulheres (Maffia, 2007; Blazquez, 2008).

O termo femicide para designar assassina-
tos sexistas e misóginos praticados contra as 
mulheres se tornou conhecido a partir de Dia-
na Russell1, com uma publicação em 1992, nos 
Estados Unidos. A tradução para o espanhol se 
deu de maneira dupla – femicidio e feminici-
dio. No México e na Guatemala, por exemplo, 
é mais comum o uso de feminicídio. Na Costa 
Rica, El Salvador, Chile e Argentina é usado fe-
micidio. No Brasil, um debate frutífero ainda é 
ausente e é possível verificar o uso indistinto 
dos termos2. Com exceção de Almeida (1998) e 
Segato (2005), não existe um diálogo com o de-
bate internacional, tampouco produções que se 
apropriem dos conceitos, para além destas au-
toras. Mesmo nos espaços acadêmicos feminis-
tas, a noção não alcançou um intenso diálogo3.

É importante saber que a noção é utiliza-
da para designar assassinatos de mulheres que 
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representam a expressão letal da violência de 
gênero e é uma alternativa ao tipo criminal 
“homicídio”. Dizer femicídio ou feminicídio é 
tratar de um fenômeno cuja causa não está iso-
lada de uma estrutura social e, portanto, o termo 
tem uma dimensão teórico-política. Para Mo-
rales (2008), pouco importa falar femicídio ou 
femincídio desde que o problema seja resolvi-
do. Lagarde (2006) também enfatiza que não é 
produtivo que as autoras sejam separadas, entre 
que as que usam femicídio e as que usam femi-
nicídio. Muito mais que uma diferença semânti-
ca, a análise das produções que tratam do tema 
permite identificar tendências e, sobretudo, ob-
servar que cada autora enfatiza especificidades 
diferentes.

O conceito femicide, traduzido por Marcela 
Lagarde como feminicídio respeitou as concep-
ções originais e incluiu que a tradutora – antro-
póloga mexicana e teórica feminista – não gos-
taria que o termo fosse simplesmente utilizado 
como feminização do tipo criminal homicídio 
(Lagarde, 2006b). Isso não se deu nos países 
que fizeram a tradução direta do inglês e o tra-
duziram como femicídio. Usarei feminicídio 
concordando com Lagarde (Gomes, 2012).

Para Diana Russell, feminicídio é “o assas-
sinato de pessoas do sexo feminino por pessoas 
do sexo masculino, devido à sua condição de 
pessoa do sexo feminino” (Russell, 2006, p. 42) 
[tradução livre]. Esta autora defende que nem 
todo assassinato de mulheres é um feminicídio, 
e que apesar de ser difícil distingui-los, a per-
gunta básica é “houve sexismo no crime?”, ou 
seja, a condição de gênero influenciou para que 
aquela mulher fosse morta? Se a resposta for 
sim, evidentemente estamos diante de um fe-
minicídio.

O feminicídio envolve o assassinato e a mu-
tilação, o assassinato e a violação 

(…) chamar feminicídio assassinato mi-
sógino elimina a ambiguidade dos ter-
mos assexuados de homicídio e assassi-
nato. O feminicídio é o extremo de um 
continuum de terror antifeminino que 
inclui uma grande quantidade de formas 

de abuso verbal e físico (…) sempre que 
estas formas de terrorismo resultem na 
morte são feminicídios (Russell, 2006a, 
p. 56) [tradução livre].

Para Russell e Lagarde, a estrutura social 
possibilita numerosas práticas feminicidas. O 
conceito de feminicídio4 inclui “formas enco-
bertas de assassinar as mulheres, permitindo 
sua morte por atitudes ou via instituições so-
ciais misóginas” (Russell, 2006b, p. 85) [tradu-
ção livre]. A morte é a expressão de múltiplas 
violências vivenciadas ao longo da vida. 

A violência de gênero somente pode ser 
compreendida no marco de um sistema patriar-
cal. De acordo com Saffioti (2004), a noção de 
patriarcado foi utilizada nos anos 1970 com a in-
tenção política de denunciar a dominação mas-
culina e, apesar dos avanços na luta feminista, 
o sistema não foi destruído; pelo contrário, se 
mantém como “um regime de dominação-ex-
ploração das mulheres pelos homens” (p. 44), 
onde não é necessária a figura do patriarca para 
que a estrutura funcione, pois qualquer pessoa 
pode acioná-lo. Neste sistema, a violência só 
pode sustentar-se num cenário de desigualda-
des de gênero (Almeida, 2007). É afirmar que 
tal violência de gênero se estrutura a partir de 
uma organização hegemônica de gênero onde 
existe um padrão ideal de comportamento que 
não deve ser questionado, e onde uma deter-
minada noção de “masculino” tem privilégios 
sobre outra, “feminina”. Esta violência não está 
isolada na realidade social, mas “integra o con-
junto das desigualdades sociais estruturais, que 
se expressam no marco do processo de produ-
ção e reprodução das relações fundamentais – de 
classe, raça e gênero” (Almeida, 2007, p. 27). 
Ou seja, o patriarcado possibilita a existência 
da violência de gênero e os feminicídios são a 
expressão mais dramática e letal. Côrrea (1981) 
afirma que “a morte é apenas a última e mais 
dramática maneira desta violência” (p. 8).

Assim, em meio a numerosas críticas5 ao 
conceito de patriarcado, se argumenta que é 
uma chave analítica para compreender a si-
tuação de violência e de violações a que estão 
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subordinadas as mulheres em todo o mundo, 
na medida em que o sistema patriarcal permi-
te uma série de vulnerabilidades por meio das 
desigualdades, que se manifestam na divisão 
sexual do trabalho, no mercado de trabalho e 
na família, onde geralmente, as mulheres são 
prejudicadas6. Os feminicídios são, nesta pers-
pectiva, a expressão letal de um continuum de 
violência contra as mulheres (Russell, 2006a).

A morte violenta de mulheres por homicí-
dios é ainda invisibilizada frente aos casos cujas 
vítimas são homens. A proporção de homicí-
dios femininos não ultrapassa os 12%, enquan-
to os homicídios masculinos sempre estão entre 
acima dos 85% de todos os casos (Waiselfisz, 
2012). Todavia, os movimentos de mulheres 
e as teóricas feministas vêm denunciando que 
muitos destes casos de homicídios femininos 
têm o gênero como fator estruturante para ocor-
rência das mortes, o que as torna distintas dos 
casos masculinos. Não existem dados oficiais 
reconhecendo feminicídios no país7.

A partir deste referencial de patriarcado-
violência de gênero-feminicídio, se buscou em 
algumas instituições públicas conhecer as esta-
tísticas de feminicídios e como estes casos es-
tavam sendo resolvidos pelo sistema de justiça 
criminal. A pesquisa observou cada caso de ho-
micídio com vítima mulher ocorrido em 2007 e 
2008 para identificar quais eram casos de femi-
nicídios (ver apresentação no próximo item). O 
lugar escolhido para a investigação foi Cuiabá8, 
capital de Mato Grosso. Supõe-se que as polí-
ticas públicas contribuem para a efetivação dos 
direitos humanos e, neste sentido, conhecer as 
respostas públicas e políticas frente aos crimes 
onde os mecanismos para contribuir com a pro-
teção das mulheres estavam em funcionamento, 
pareceu frutífero para a análise.

A população da região metropolitana de 
Cuiabá alcança cerca de 800 mil pessoas. 
Conforme informações do próprio governo9, a 
região recebeu um fluxo de migrantes nas dé-
cadas dos anos 1970 e 1980, o que gerou um 
crescimento populacional cuja localização, em 
especial, teve lugar nas zonas periféricas da ci-
dade, demandando investimento nos serviços 

públicos que ainda são escassos em muitos 
bairros. Esta migração10 está confirmada pelos 
dados do IBGE (Brasil, 2009) que indicam que 
42,5% da população residente em Mato Grosso 
é migrante.

Neste lugar, conhecido nacionalmente por 
ser uma zona de forte produção agropecuária, e 
com desenvolvimento tecnológico em curso, a 
taxa de homicídio em 2006 (um ano antes dos 
dados desta investigação) colocou o estado en-
tre os dez mais violentos do país (Waiselfisz, 
2008).

A investigação se deu em algumas institui-
ções com a finalidade de obter o maior número 
de informação possível sobre vítima e indicia-
do, bem como o andamento dos autos criminais. 
Os dados apresentados são uma compilação do 
material coletado, construído e analisado em: 1) 
Delegacia Especializada de Homicídios; 2) Jui-
zado Especial Criminal (JECrim); 3) Varas Es-
pecializadas de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher; 4) Vara do Tribunal do Júri. As 
informações apresentadas fazem referência a 
todos os homicídios considerados feminicídios 
ocorridos em 2007 e 2008 em toda a região me-
tropolitana de Cuiabá11.

A primeira noção de campo de investigação 
é a de um espaço no qual esta se leva a cabo. No 
entanto, o campo é muito mais que isso. O cam-
po pode ser entendido também como um campo 
de produção social, um espaço de relações obje-
tivas. “Compreender a gênesis do campo social 
(...) é explicar, tornar necessário, subtrair ao ab-
surdo do arbitrário e do não motivado os atos 
dos produtores e das obras por eles produzidas” 
(Bourdieu, 2009, p. 69). A explicação de femi-
nicídio e dos processos criminais produzidos, a 
punibilidade sobre eles, foram estudados pelo 
campo da judicialização. Este campo envolve 
numerosas complexidades. Desde o acesso dos 
dados até a falta de sistematização dos mesmos. 
Blay (2008) informa o “silêncio dos dados” e 
indica a dificuldade da busca dos materiais.

A ausência de dados qualitativos não se re-
duz à realidade das mulheres, principalmente 
na área da criminalidade. “No Brasil, as bases 
de dados criminais são pouco analisadas e as 
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informações que existem, pouco divulgadas. 
Esses fatores impedem a compreensão ampla 
dos fenômenos” (Moraes, 2005, p. 1). Assim, 
as informações apresentadas colocam em rele-
vo a ausência e a omissão de uma política que 
objetiva expor a realidade.

Investigação do sujeito múltiplo 

Um dos desafios das ciências sociais na 
contemporaneidade é situar o sujeito, ou seja, 
compreendê-lo em suas distintas construções 
de identidade, simbólicas e materiais. Saffioti 
(2004) afirma que existe um nó que constitui 
a sociedade, do qual faz parte a classe, a raça 
e o gênero e não é possível entender esta reali-
dade na investigação sem considerar estas ca-
racterísticas às quais pertencemos. Não é pos-
sível fugir disso, assim como da geração, da 
orientação sexual, das práticas religiosas e de 
outras vivências que constroem os sujeitos e os 
fazem experimentar o mundo em meio ao siste-
ma capitalista e patriarcal, que é essencialmente 
sexista e racista.

Os indicadores sociais nacionais apresen-
tam de que maneira as desigualdades de gênero 
estruturam os lugares sociais. A maior escola-
ridade das mulheres e o maior acesso às carrei-
ras de nível superior não impedem que elas es-
tejam dentro das maiores taxas de desemprego 
ou tenham menores participações nos cargos de 
chefia. A jornada extensiva de trabalho ainda se 
mantém na vida de muitas mulheres; em rela-
ção às tarefas domésticas as mulheres gastam 
muito mais horas do seu cotidiano do que os 
homens. Os dados do IBGE na Síntese dos In-
dicadores Sociais de 2009 a 2012 apontam esta 
informação.

Os avanços conquistados pelas mulheres 
ainda não se traduziram em autonomia e dig-
nidade em suas vidas porque as permanências 
conservadoras e misóginas são numerosas. É 
necessário reconhecer que os papéis de gêne-
ro não contribuem para melhores condições 
de vida dos homens e das mulheres e este é o 
cenário em que viviam e conviviam os sujei-
tos envolvidos nos casos de feminicídios. Não 

existem homens e mulheres genéricas, assim, 
quando se apresentam os casos estudados não 
é para generalizá-los ou reduzir as pessoas aos 
dados. O que se busca são as semelhanças e as 
recorrências para identificar elementos estru-
turais que garantem que sujeitos com histórias 
e vivências tão distintas sejam envolvidos em 
práticas letais.

Em 53 casos de homicídios que ocorreram 
na região metropolitana de Cuiabá em 2007 e 
2008, 32 foram considerados feminicídios12. A 
idade da vítima e do indiciado são muito dis-
tintas e não há um grupo etário predominante. 
As mulheres tinham entre 13 e 68 anos – três 
vítimas tinham menos de 18 anos e a metade, 
16 delas, tinha até 30 anos. Entre os homens in-
diciados, as idades variaram entre 18 e 72 anos, 
sendo apenas um menor de idade e no total, 
quatro jovens – com até 24 anos. O que se pode 
confirmar é que os homens que mantinham al-
guma relação afetiva com as vítimas eram sem-
pre mais velhos que elas.

A “cor” dos sujeitos, que pode remeter à sua 
“raça”, é um item de investigação difícil de se 
organizar, porque além de estar frequentemente 
ausente (até mesmo nos exames de corpo de de-
lito não constavam os dados pessoais comple-
tos dos envolvidos), seu registro pode ser muito 
subjetivo. As pessoas dos casos estudados fo-
ram em sua maioria consideradas pardas – 23 
vítimas e um indiciado. Entre as vítimas havia 
também seis brancas, duas negras e uma não foi 
possível identificar. Para os indiciados, quatro 
negros e três brancos. Esses dados se relacio-
nam com a característica da população na re-
gião, que é essencialmente “parda” e, portanto, 
não se trata de dizer que os “pardos” estão mais 
envolvidos em crimes senão que são a maioria 
da população.

Os dados sobre escolaridade e ocupação são 
os que menos aparecem nos autos criminais. 
Recuperar a vida dos sujeitos, em especial das 
vítimas, soa como pouco importante na política 
de segurança pública, desconsiderando assim 
as numerosas vulnerabilidades a que as pes-
soas estão submetidas ao longo de suas vidas, 
que passam pelo não acesso a educação e a um 
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trabalho digno. Para as vítimas, é importan-
te indicar que, das informações existentes (14 
mulheres), todas estavam trabalhando ou estu-
dando. É um ponto relevante porque confirma 
também que a ocupação e a escolaridade da ví-
tima não impedem que vivenciem a violência. 
Para os indiciados (12 casos em que havia este 
dado), nove estavam trabalhando, dois estavam 
desempregados e um se declarou “sem ocu-
pação”. No item escolaridade, para as vítimas 
havia 12 casos com informação e para os indi-
ciados, 21. Todas as vítimas tinham pelo menos 
a educação básica sendo que cinco haviam ter-
minado o ensino médio e/ou já cursavam nível 
superior. Dos indiciados, 11 não tinham sequer 
a educação básica ou eram analfabetos e nove 
tinham, pelo menos, a educação básica. Apenas 
três terminaram o ensino médio e/ou já cursa-
vam nível superior.

O conhecimento possível de se apreender dos 
processos é muito pequeno – escolaridade e ocu-
pação no mercado de trabalho, são dados muito 
escassos – e por isso não é possível fazer consis-
tentes inferências. Aparentemente, os indiciados 
têm pouca escolaridade e desempenhavam algu-
ma ocupação, ainda que de baixa remuneração. 
Mas não é possível afirmar que estes homens são 
mais violentos, senão que a violência se expressa 
em todas as classes sociais, mas em uma popula-
ção empobrecida, a violência é mais um elemen-
to de vulnerabilização. Além disso, as classes 
mais favorecidas podem acessar estratégias que 
as protejam da violência antes que se chegue à 
sua expressão letal, o que não impede que muitas 
mulheres ricas sejam vitimadas (Almeida, 1998; 
Saffioti, 2004).

De que maneira os aspectos abordados inte-
ragem com as situações que favorecem a prática 
de feminicídios? Qual a relação existente entre 
os indicadores socioeconômicos que apontam 
para uma sociedade extremamente desigual? 
O Brasil não é um país pobre, mas apresenta 
situações de injustiça e alta proporção de uma 
população em situação de pobreza13. A análise 
dos casos revela que a violência nas relações 
anteriores ao feminicídio é um dado para ser 
observado, não para individualizar as situações 

e patologizar os casos, mas para questionar e 
seguir denunciando uma estrutura social que 
legitima e reproduz relações afetivas tão vio-
lentas. O não reconhecimento dos direitos das 
mulheres, a vulnerabilização de mais da metade 
da população, a discriminação pelo fato de ser 
mulher contribuem para práticas feminicidas. 
“O feminicídio é o extremo de um contínuo 
de terror antifeminino que inclui uma grande 
quantidade de formas de abuso verbal e físico” 
(Russell, 2006a, p. 56).

O próximo item apresentará o tipo de rela-
ção mantida entre vítima e acusado, nos casos 
analisados, e a violência como elemento funda-
mental nestes cenários feminicidas.

Trajetórias plurais e o feminicídio como pro-
duto final de uma vida com violência

Nesta pesquisa, a relação entre a vítima e o 
acusado de todos os casos que foram conside-
rados feminicídios era pelo menos de “conheci-
dos”. Dos 32 feminicídios, 26 podem ser con-
siderados “feminicídios íntimos”14 porque havia 
algum elemento de intimidade entre eles; 11 
eram cônjuges, dez ex-cônjuges, três amantes, 
dois noivos e seis eram pessoas que se conhe-
ciam. O conceito de feminicídio íntimo é utili-
zado para desarticular as definições de crimes ou 
homicídios de mulheres por violência doméstica, 
violência intrafamiliar ou crime passional. Com 
estes termos se invisibiliza o sexo da vítima e do 
autor do crime e se oculta também o uso inten-
cional da violência por parte do homem para pôr 
fim à vida de meninas e mulheres (Monárrez, 
2006, p. 362) [tradução livre].

Dos feminicídios íntimos, o tempo da re-
lação entre as partes variou muito, desde três 
meses até 28 anos e é possível observar a exis-
tência de casais que estavam juntos e outros 
separados à época do crime. Foi possível reco-
nhecer nas histórias que, em 20 casos, a vítima 
tentava romper a relação com seu agressor e, 
em 14 casos, havia filhos e filhas entre o casal.

Esses dados permitem inferir que o tipo da 
relação – formal ou não, assim como o tempo 
da relação e a existência de filhos e filhas entre 
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as partes, não são determinantes para que o cri-
me ocorra ou não. O que chama a atenção nas 
histórias é a presença da violência. Em 24 dos 
32 casos de feminicídios observados, foi identi-
ficada violência entre vítima e acusado antes do 
crime e em oito casos, a vítima chegou a fazer 
um boletim de ocorrência policial contra aquele 
que veio a assassiná-la.

Em oito casos a premeditação do crime foi 
visível, em outros, não foi possível verificar. O 
fato de que o autor projetou o crime confronta 
a argumentação de que a situação ocorreu de 
maneira inesperada, produto da “violenta emo-
ção” – motivo de diminuição da pena de acor-
do com o código penal brasileiro. Quando há 
evidências de que o acusado planejou a morte 
da vítima, inclusive, tendo ameaçado-a, é um 
equívoco sustentar esta argumentação.

Em relação ao local do crime é notável que 
quase metade das vítimas foi assassinada den-
tro de sua própria casa. Foram 15 dos 32 casos 
nesta situação. Rua, hotel/motel, lixão da ci-
dade e lugar de trabalho da vítima foram ou-
tros locais onde os corpos foram encontrados. 
A casa segue sendo o lugar mais perigoso e de 
maior vulnerabilidade para a mulher. Ainda 
que faltem investigações nacionais que possam 
identificar a realidade das mortes por assassina-
tos no Brasil, o Mapa da Violência de 2012, no 
Caderno Mulher, contemplou o dado relação 
vítima/agressor, mas não informou dados para 
as mortes e sim para os atendimentos hospitala-
res, os quais totalizaram quase 40 mil casos em 
2011 (Wailselfisz, 2012).

Os pais são os principais responsáveis pe-
los incidentes violentos até os 14 anos de idade 
das vítimas. Nas idades iniciais, até os 4 anos, 
a responsabilidade é das mães. Desde os 10 
anos predomina a figura paterna. Este papel 
paterno vai sendo substituído progressivamen-
te pelo cônjuge e/ou namorado, que predomina 
sensivelmente dos 20 até os 59 anos. Dos 60 
em diante, são os filhos que assumem o lugar 
predominante nesta violência contra a mulher 
(Waiselfisz, 2012, p. 15).

Estes dados reforçam a maneira violenta 
na qual ainda se estruturam as famílias, cujo 

cenário, de dados muito recentes, revela a am-
plitude da violência familiar contra as mulheres. 
Se é que existem outras vivências de violência e 
contextos de assassinato de mulheres – e segu-
ramente há – é necessário que sejam revelados 
e analisados. O papel das mulheres no tráfico de 
drogas, o drama do tráfico de mulheres e outras 
situações que a noção de “violência feminicida” 
podem contribuir para a análise. É importante se-
guir observando as taxas de mortalidade materna 
e de morte por aborto inseguro, por exemplo.

No caso dos assassinatos, uma análise ini-
cial mostra que os feminicídios íntimos predo-
minam e que chamá-los assim é uma primeira 
possibilidade para visibilizar e politizar o fenô-
meno retirando a noção de “crime passional”. 
De acordo com Martínez (2010),

No caso do vocabulário de feminicídio, 
as estratégias das quais falamos (re)poli-
tizam o debate mais além de uma mera 
concorrência jurídica. Esta (re)politiza-
ção decorre da força da comoção do con-
ceito que introduz a análise de como se 
produz a divisão sexual do trabalho ao 
que seria um debate meramente jurídico 
(...) a eficácia do vocabulário feminicídio 
para o debate com perspectiva de gênero 
tem a ver com procedimentos analíticos
-históricos de interpretação (Martínez, 
2010, p. 106) [tradução livre].

Estou convencida que é necessário nomear 
o fenômeno no Brasil. Apesar da afirmação de 
Pasinato (2011), que a “classificação dos ho-
micídios de mulheres como femicídio não con-
tribuirá para o conhecimento e a compreensão 
sobre eles” (p. 242), acredito no contrario: é 
importante seguir com o debate e com o conhe-
cimento sobre cada contexto, reconhecendo as 
particularidades do território brasileiro. Como 
“suspeita” para futuras pesquisas, é possível 
comentar que possivelmente no Rio de Janeiro 
se encontre um maior número de mulheres as-
sassinadas no âmbito do tráfico de drogas e da 
prostituição. Em Recife, o tráfico de mulheres 
pode estar exterminando mais mulheres que os 
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seus próprios (ex)cônjuges o fizeram e fazem 
em Cuiabá. Apenas novas pesquisas e os pró-
prios sujeitos envolvidos neste cenário de dor 
– mães, filhas e filhos, familiares, vizinhança –, 
juntamente com os movimentos sociais, pode-
rão denunciar e revelar. 

Considerando os feminicídios íntimos, é ne-
cessário envidar esforços para que se retire a 
compreensão do âmbito da passionalidade. No 
que tange aos outros contextos sócio-históricos, 
faz-se urgente conhecê-los para avançar no en-
frentamento deste fenômeno. 

Histórias de vida e morte: fragmentos (re)
contados a partir dos autos processuais

Os resumos15 das histórias retratam trajetó-
rias que evidenciam a diversidade de circuns-
tâncias e situações nos quais ocorre o feminicí-
dio. Apesar de indicar um fenômeno letal, não 
se pretende fatalizar ou engessar a realidade. 
Ao contrário, a tarefa é recorrer a concepções 
teóricas que auxiliem na reflexão e análise dos 
elementos de vida, associando micro e macro 
esferas da realidade social.

Pela complexidade em recuperar aqui os 32 
casos, alguns foram escolhidos para serem exa-
minados indicando as trajetórias plurais viven-
ciadas por essas mulheres. A escolha dos mes-
mos obedeceu os seguintes critérios: presença 
de violência na relação, situação de violência 
cronificada; tentativa de ruptura e omissão so-
cial, seja da família, seja do Estado.

Chama atenção a diversidade de situações 
em contraponto às recorrências encontradas. 
Conforme já apresentado, o tipo de relaciona-
mento estabelecido entre agressor e vítima era 
variado, assim, foram assassinadas esposas, 
amantes, ex-companheiras, ex-namoradas. Mu-
lheres que não tinham relacionamento afetivo 
com o agressor também foram vítimas de fe-
minicídios. O tempo de convivência também é 
diverso, semanas, meses, anos e, em algumas 
histórias, muitos anos. O tempo de rompimento 
também pode ser de dias ou anos.

A recorrência e similaridade nos casos é a 
constante postura das mulheres em romper com 

o agressor ou simplesmente contrariá-lo, negar 
sua autoridade. A rebeldia de gênero, a tenta-
tiva de superar relacionamentos onde era per-
manente a extrema violência funcionou como 
propulsora do crime. A premeditação da morte 
e a prática desta com brutalidade e requintes de 
crueldade apareceram em quase todos os casos.

Jéssica, 15 anos, saiu de casa no Acre para 
morar em Mato Grosso, com um homem 18 anos 
mais velho – aquele que viria a ser seu agres-
sor. Conviveram 11 meses. Grávida de sete meses 
foi encontrada morta em um lixão com o corpo 
ferido, espancado e mutilado. Teve um de seus 
pés cortados para que não fugisse. O laudo pe-
ricial constatou que sua morte deu-se, além dos 
ferimentos causados pelo agressor, em decorrên-
cia do tempo em que ficou exposta ao sol o que 
lhe causou intenso sofrimento. Este caso chama 
atenção pela sequência de violações sofridas 
pela vítima. O Estado e sua família falharam no 
cumprimento daquilo que é previsto em legisla-
ção especial, pelo Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, “é dever da família, da comunidade, da 
sociedade em geral e do poder público assegurar, 
com absoluta prio ridade, a efetivação dos direi-
tos referentes à vida, à saúde (...) à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária” (Artigo 4º, Lei 8.069, 1990). Du-
rante as investigações a polícia constatou que a 
família não havia solicitado registro por fuga ou 
desaparecimento da menina. Em depoimento, a 
mãe conta que não sabe como a filha viajou, 
pois a certidão de nascimento dela estava em 
casa. O réu afirmou que a vítima era muito ciu-
menta e que duvidava que o filho que ela espe-
rava fosse seu. Em contrapartida, o exame de 
DNA comprovou sua paternidade. O advogado 
de defesa solicitou exame de insanidade mental 
o que prolongou o processo. Durante a pesqui-
sa o processo ainda não havia sido concluído, 
mas em agosto de 2011, a imprensa anunciou a 
condenação do acusado a 27 anos e 6 meses de 
prisão16.

Clariane e Danevimar têm histórias seme-
lhantes. Ambas eram jovens e foram assassi-
nadas por seus namorados. Clariane tinha 17 
anos, concluiu o ensino médio e planejava fazer 
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vestibular em outros estados. Rompeu seu na-
moro pelo excesso de ciúme do companheiro. 
Após duas semanas do rompimento, em uma 
das inúmeras vezes em que o ex-namorado a 
procurou, foi com ele ao motel e após mante-
rem relação sexual foi esfaqueada. Danevimar 
tinha 23 anos, era vendedora e morava com 
seu namorado há dez meses. Decidiu terminar 
o relacionamento também pelo ciúme do com-
panheiro. Vizinhos contaram que ele a proibia 
de estender roupas na varanda de sua casa ou 
atender serviços à porta, como entrega de água. 
Foi torturada, mutilada tendo cortes por todo 
corpo e por fim esganada. Seu companheiro ti-
nha ensino superior e estudava para provas de 
concursos públicos. Segundo depoimento dos 
pais das vítimas e dos agressores, eles eram 
homens responsáveis, com uma conduta que 
jamais possibilitaria imaginar desfechos como 
estes – ambos tinham inserção formal no mer-
cado de trabalho. Os dois agressores afirmaram 
em seus depoimentos que gostavam muito das 
respectivas vítimas, e que estavam arrependi-
dos. O agressor de Danevimar chegou a afirmar 
que teve um surto no momento da briga que 
culminou na morte da namorada e que de nada 
se lembrava. O recurso ao argumento da “per-
da da razão”, do “ato impensado” é socialmen-
te aceito com muita facilidade, pois é comum 
acreditar que, em determinados momentos, as 
pessoas de fato “perdem a razão”. Propõe-se 
aqui uma leitura alternativa, partilhando a tese 
de Rouanet (1987) da razão louca e não da falta 
de razão.

Neste sentido, a razão é louca, não é sábia 
– contraponto do autor, mas continua sendo 
razão. Esta compreensão despatologiza e re-
dimensiona o lugar comum, por exemplo, da 
expressão “perder a cabeça” em referência a 
um impulso, a uma ação não premeditada. É 
possível verificar que, mesmo nos casos em 
que os agressores usam este tipo de argumen-
to, a premeditação foi constatada. O relatório 
do inquérito policial que seguiu ao fórum no 
caso de Clariane indicou que o rapaz vinha 
ameaçando a vítima “(...) assim sendo, não é 
difícil que o acusado tenha premeditado levar 

a vítima para o motel e, friamente, mantido 
relações sexuais com ela pela última vez e as-
sim, eliminado covardemente sua vida (...)” 
(Relatório de inquérito policial - caso 18 - 
2008).

Lovenil tinha 51 anos e estava casada há 
cerca de 20 com Nilson, 55 anos. O casal tinha 
uma filha em comum e residia na mesma casa, 
mas estava separado há três anos. Em setem-
bro de 2006, Lovenil denunciou o esposo por 
ameaça. Aproximadamente um mês depois foi 
realizada uma audiência de conciliação e o ca-
sal foi encaminhado ao Núcleo Psicossocial do 
JECrim de Cuiabá. Lovenil foi encaminhada à 
psicoterapia e convidada a participar do grupo 
de mulheres, ao qual compareceu em algumas 
reuniões. Nilson foi encaminhado ao grupo de 
homens17 e esteve presente nas seis reuniões 
exigidas. Embora o “autor dos fatos”, Nilson, 
houvesse cumprido o que foi acordado em au-
diência, o relatório ao juiz responsável pelo 
caso não foi encaminhado na época adequada, 
bem como o devido acompanhamento ao casal 
não foi realizado, em virtude do excessivo nú-
mero de procedimentos pelos quais as profis-
sionais, assistentes sociais e psicólogas do Nú-
cleo, deveriam responder. Quase um ano após 
este procedimento judicial, em setembro de 
2007, a equipe do Nups foi surpreendida com 
a notícia de que Nilson havia assassinado Lo-
venil e cometido suicídio. No procedimento do 
casal, a data do relatório do Nups é posterior à 
data da morte de ambos, o que revela a falta de 
acompanhamento das situações sob a responsa-
bilidade do Juizado. 

(...) O autor dos fatos foi acompanha-
do pela equipe do Nups desde a data da 
audiência preliminar, devido às amea-
ças que fazia à vítima por não aceitar a 
separação (...) cumpriu a medida parti-
cipando de todas as reuniões realiza-
das (...) declarou que não houve mais 
nenhum atrito entre as partes, que ele 
está aguardando o final destas reuniões 
para pedir decisão judicial junto à esfe-
ra competente. Foi orientado a procurar 
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um advogado (...) (Relatório/Nups - 30 
de maio de 2008). 

A declaração do operador de Direito que en-
cerra o caso e extingue a punibilidade (do mor-
to) foi emitida mais de um ano após a morte do 
casal: “Observo que o reeducando cumpriu com 
as condições impostas no acordo. Assim sendo, 
com fulcro no Art. 61 do CP, declaro de ofício, 
extinta a punibilidade do reeducando e determi-
no arquivamento dos autos” (Encerramento do 
procedimento em 8 de agosto de 2008).

Maria Lucia tinha 46 anos. O depoimento 
das pessoas próximas está marcado pelos adje-
tivos que enobrecem seu comportamento calmo 
e por sua dedicação ao trabalho. Seu esposo 
fazia uso de bebida alcoólica e a agredia cons-
tantemente. O pai da vítima relatou não desejar 
interferir na vida da filha e com quem ela esco-
lheu viver, mas que se afastou para não vê-la 
ser maltratada. A cunhada contou que Maria 
procurava esconder as humilhações que sofria. 
No dia do crime, passara a noite na rua após ser 
agredida e expulsa de casa pelo esposo. Pediu 
ajuda a esta cunhada para voltar à casa e pegar 
alguns pertences e esta insistiu para que aceitas-
se roupas suas e fosse embora, mas Maria resis-
tiu, não queria chegar na casa dos parentes suja 
e rasgada. No trajeto, quando seu filho ligou, 
afirmou que estava tudo bem. Foi assassinada 
com tiros pelas costas enquanto pegava suas 
roupas no varal. 

Jociane, 31 anos, não manteve nenhum rela-
cionamento afetivo com seu agressor. Auxiliou 
uma funcionária que sofria ameaças de um ex-
companheiro com quem tentava romper a rela-
ção violenta. Esta moça de 22 anos relacionou-
se durante oito anos com o réu, tiveram dois 
filhos e chegou a fazer um registro de ocorrên-
cia contra ele cerca de um mês antes do mesmo 
assassinar sua chefe. O acusado foi condenado 
a 15 anos de reclusão.

Estas histórias de feminicídio convocam o 
debate sobre a letalidade da violência de gêne-
ro. Por que no Brasil, em contraste com outros 
países da América Latina, ainda existe tanta re-
sistência em se falar de feminicídio? Por que os 

homicídios de mulheres ainda são apresentados 
como situações isoladas de violência entre pes-
soas doentes ou que não sabiam se relacionar?

Há mais de 30 anos o Estado brasileiro res-
ponde (ainda que lentamente) à luta dos movi-
mentos feministas, através de leis e normas pelo 
fim da violência contra a mulher. Na década de 
1980 foram criadas as primeiras Delegacias 
Especializadas de Atenção às Mulheres. Nos 
anos 1990 até meados da primeira década dos 
anos 2000, as respostas seguiram tendências de 
conciliação por meio dos JECrins e, em 2006, 
a Lei Maria da Penha inovou ao reconhecer a 
violência doméstica e familiar contra a mulher 
como uma grave violação aos direitos humanos 
(assumindo o preconizado na Convenção de 
Belém do Pará). Há também políticas específi-
cas como o Pacto Nacional de Enfrentamento à 
Violência contra a Mulher (2007); o II Plano de 
Políticas para as Mulheres (2008) e a Política 
Nacional de Enfrentamento à Violência contra 
as Mulheres (2012), além da previsão de uma 
rede de atendimento às mulheres com Casas
-abrigo e Centros de Referência. 

Neste contexto de respostas institucionais e, 
sobretudo, nos últimos anos, com partidos de 
esquerda no poder federal, há uma “sensação” 
de que a situação está controlada e de alguma 
maneira, resolvida. O foco é a violência, mas 
não os homicídios. O Mapa da Violência (Wai-
selfisz, 2012) é o único material sistematizado 
que há sobre as mortes, e conta com dados da 
saúde e não do sistema de justiça criminal que 
atesta com mais precisão as mortes como ho-
micídios. De acordo com Blay (2008), o sinto-
ma mais claro da posição subalterna da mulher 
na sociedade brasileira se revela pela ausência 
de dados estatísticos sobre ela. Ainda assim, o 
referido documento indica que o país tem uma 
taxa de mortalidade de 4,4 homicídios de mu-
lheres por 100 mil habitantes, ocupando o séti-
mo lugar em um ranking de 84 países.

Compartilho com a hipótese de Sergio 
Zermeño, que “nem a opinião pública, nem o 
governo local, nacional e menos ainda interna-
cional, podem aceitar que o modelo dominante 
está associado à morte” (Zermeño, 2004, p. 59). 
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É dizer que o Estado pode responder, pontual-
mente, frente à violência contra as mulheres, 
mas não pode transformar sua estrutura patriar-
cal – e por sua vez, misógina –, não podendo 
tratar de sua expressão letal.

Existem ferramentas teórico-políticas para 
evidenciar o problema. “O medo de falar sobre 
feminicídio é o medo de usar um vocabulário 
eficaz que bem pode ser utilizado para entender 
o que é que passa com os crimes que compro-
metem as mulheres” (Villegas, 2010, p. 62). Si-
gamos com as perguntas e com a possibilidade 
de conhecer e nomear a realidade. “O conheci-
mento histórico é, por sua natureza, provisório 
e incompleto” (Thompson, 1978, p. 49)

Conclusão

A proposta deste artigo foi apresentar infor-
mações sobre feminicídios ocorridos na região 
metropolitana de Cuiabá nos anos de 2007 e 
2008, a partir de levantamento inédito feito nos 
processos criminais de todos os homicídios de 
mulheres ocorridos neste período. Este estudo 
gera considerações sem chegar a conclusões 
definitivas, mas aproximadas, que reafirmam 
tendências e permanências históricas: 1) os fe-
minicídios predominam entre os homicídios de 
mulheres, ou seja, a causa de morte de mulheres 
por homicídio é produto da violência de gênero 
– esta tem uma expressão letal para as mulhe-
res; 2) as relações violentas podem ser fatais e 
no caso dos feminicídios, o são. As relações afe-
tivas também podem ser fatais, principalmente, 
aquelas produzidas e reproduzidas nos conflitos 
resolvidos de maneira violenta; 3) não é a idade 
dos sujeitos ou o tempo da relação entre eles que 
protege ou motiva a prática dos feminicídios – 
as histórias e características pessoais de vítima 
e acusado confirmam que a relação desigual, 
hierárquica, onde existem lugares e papéis de 
gênero perversamente determinados, aparece 
como elemento que contribui para o exercício 
da violência e sua letalidade; 4) a existência de 
filhos e filhas entre o casal, o fato de que sejam 
crianças ou adolescentes e a própria gravidez, 
não aparece como proteção para a mulher – a 

noção ideal de família se desmorona quando 
se observam os casos de feminicídios, encon-
trados nesta pesquisa e 5) finalmente, o espaço 
onde as desigualdades se expressam com recor-
rência é a casa – a dimensão socialmente en-
tendida como espaço de afeto e proteção para 
seus integrantes é, na realidade, aquela onde há 
opressão e violência. É dentro de casa que mui-
tas mulheres são assassinadas.

Estes argumentos não são novos, e não 
estão restritos a uma realidade específica – a 
cuiabana. Apenas reafirmam que apesar das 
mudanças ocorridas – nas relações entre ho-
mens e mulheres, nas expectativas sociais para 
os gêneros, e de maneira mais específica, nos 
avanços gerados pela modernidade, com as 
conquistas feministas como o acesso ao voto, o 
direito à participação política, o acesso à educa-
ção, a liberação sexual, a inserção no mercado 
de trabalho – produtos das lutas históricas e res-
postas cujo objetivo era melhorar as condições 
de vida das mulheres – ainda a violência está 
presente na experiência de vida das mulheres. A 
violência de gênero – produto de uma estrutu-
ra desigual, de uma sociedade patriarcal – tem 
uma expressão letal, que vitimiza com a morte 
milhares de mulheres. 

Ainda que este artigo não tenha ousado tra-
tar da relação entre a intervenção profissional 
do Serviço Social e os casos de feminicídios, 
considera-se essencial que o debate sobre a ex-
pressão letal da violência de gênero ocupe espa-
ço privilegiado no interior da profissão.

A liberdade e a cidadania são construções 
coletivas. A partir de concepções teóricas que 
compreendem a realidade como contraditória 
e dinâmica, é possível analisar o contexto em 
que ocorrem os feminicídios. Este conceito, 
produto do desenvolvimento da epistemologia 
feminista, possibilita avançar no conhecimento 
e análise dos fatos. 
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Notas
1 Diana Russell é considerada a precursora do 

conceito. Uma de suas obras, Femicide: the 
politics of woman killing (1992) se difundiu 
em todo mundo. Todavia, a autora demons-
tra que o termo femicide já estava presente 
na literatura e em dicionários ingleses antes 
do século XIX. Ver Russell, 2006b.

2 O primeiro livro publicado sobre o tema no 
Brasil foi Femicídio: algemas invisíveis do 
público-privado (Almeida, 1998). Há tam-
bém um artigo recente publicado com uso 
de femicídio. “Femicídio e as mortes de 
mulheres no Brasil” (Pasinato, 2011). Já 
a socióloga Maria Dolores de Brito Mota, 
publicou seu livro sobre assassinatos de 
mulheres no Ceará, intitulando-o como 
Feminino e Feminicídio: estudos sobre re-
lações de gênero, violência, feminilidade 
e cultura (2010). Na imprensa também o 
uso é indistinto e se verifica ora femicídio, 
ora feminicídio, para tratar do mesmo fe-
nômeno. Ver por ex.: <http://exame.abril.
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com.br/economia/brasil/crime/noticias/
brasil-esta-entre-os-25-paises-com-mais-
feminicidios> e <http://www.estadao.com.
br/noticias/suplementos,mortas-por-serem-
quem-sao,872161,0.htm?reload=y>.

3 A 11ª edição do Seminário Internacional 
Fazendo Gênero, atualmente a maior ex-
pressão das publicações feministas no país, 
contará, em setembro de 2013, com 150 
simpósios temáticos sem que nenhum deles 
aborde sequer o tema dos feminicídios. No 
Serviço Social, o último Encontro Nacional 
de Pesquisadores realizado em 2012 (XIII 
Enpess), contou com menos de 10% de tra-
balhos que falavam de gênero e violência no 
âmbito da profissão.

4 Há um forte debate espanhol e latino-ame-
ricano. Ver autoras como Marcela Lagarde, 
Júlia Monarrez e Ana Carcedo. Há numero-
sa produção disponível em páginas da inter-
net: Femicidio en Chile (Área de Ciudada-
nía y Derechos Humanos de la Corporación 
La Morada, 2004); Femicidios e Impunidad 
(Centro de Encuentros Cultura y Mujer, Ar-
gentina, 2005); Feminicidios en Guatemala: 
crímenes contra la humanidad (Bancada de la 
unidad revolucionaria nacional guatemalteca 
del Congreso de la República de Guatemala, 
2005); Situación y análisis del femicidio en la 
región Centroamericana (IIDH Instituto Inte-
ramericano de Derechos Humanos, 2006); Fe-
micidio: más allá de la violación del derecho 
a la victima (IIDH Instituto Interamericano 
de Derechos Humanos, 2008; Fortaleciendo 
la comprensión del femicidio: de la investiga-
ción a acción (Path, Chile, 2009); Femicidio 
en Costa Rica 1990-1999 (2000) e No olvida-
mos ni aceptamos – Femicidio en Centroamé-
rica 2000-2006 (2010). Ver também: <http://
feminicidio.net/> e <http://www.cimacnoti-
cias.com.mx/site/>. 

5 É importante considerar a clássica discussão 
feita por Gayle Rubin em Tráfico de Mu-
lheres (1986) e no Brasil por Wania Pasi-
nato (2006), “Questões atuais sobre gênero, 
mulheres e violência no Brasil”, na Revista 

Praia Vermelha, entre outras autoras que, 
hoje, questionam a eficiência deste conceito 
para explicar a violência de gênero.

6 Ver os dados sobre violência familiar e a 
casa como o espaço mais inseguro para as 
mulheres. Além disso, as tarefas referentes 
ao cuidado  e aos trabalhos domésticos são 
sempre destinadas às mulheres. As distin-
tas carreiras profissionais têm uma marca 
profunda de gênero que expressam o en-
tendimento do que é “trabalho de homem” 
e “trabalho de mulher”. Nesta direção, é 
notório reconhecer que os trabalhos feitos 
por mulheres sempre têm os menores salá-
rios que os mesmos, feitos pelos homens. 
Informações disponíveis em: <http://www.
fpabramo.org.br> e < http://www.ibge.gov.
br>.

7 Conforme já referido, a discussão brasi-
leira conceitual sobre feminicídios ainda é 
incipiente. Há poucas publicações que no-
meiam assim a morte violenta de mulheres e 
ainda há um tratamento equivocado quanto 
às diversas correntes teóricas que estudam 
o fenômeno. Portanto, é compreensível que 
não haja um trato no campo do sistema de 
justiça criminal, uma vez que sequer no âm-
bito teórico-político está consolidado. 

8 Cuiabá é minha cidade de origem e forma-
ção universitária. Além das motivações pes-
soais, como foi a primeira cidade do país a 
ter todos os serviços jurídicos previstos pela 
Lei Maria da Penha, inaugurados no dia de 
seu sancionamento, em agosto de 2006, me 
permitiu observar o andamento dos proces-
sos criminais de maneira mais ampla.

9 Disponível em: <http://www.cuiaba.mt.gov.
br/pages>.

10 Fronteiras da crença: ocupação do Norte 
do Mato Grosso após 1970. (Joanoni Neto, 
Vitale, 2007).

11 A investigação permitiu a construção de 
três bancos de dados com as seguintes in-
formações: 1) Homicídios ocorridos entre 
2000 e 2008; 2) Homicídios e feminicídios 
ocorridos em 2007 e 2008; 3) Feminicídios 
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e andamento dos processos criminais de 40 
casos ocorridos entre 1989 e 2008. Todos 
referentes à região metropolitana de Cuia-
bá. Para maiores informações sobre este 
material, ver Campo Minado: um estudo 
sobre femicídios na região metropolita-
na de Cuiabá (Gomes, 2010), disponível 
em: <http://www.dominiopublico.gov.br/
pesquisa/DetalheObraForm.do?select_ac-
tion=&co_obra=199111> e Femicídio: a 
(mal)anunciada morte de mulheres (Go-
mes, 2010b), disponível em: <http://www.
revistapoliticaspublicas.ufma.br/ver_revis-
ta.php?id=27>.

12 Foram examinados todos os inquéritos poli-
ciais dos crimes ocorridos nestes dois anos, 
produzidos pela Delegacia Especializada de 
Homicídios. A partir das informações obti-
das sobre os sujeitos envolvidos e os crimes, 
se considerou feminicídio todos os casos 
em que havia uma clara evidência da morte 
como expressão letal da violência de gêne-
ro. Reconhece-se que existem limites nesta 
classificação, mas de acordo com Russell 
(1996a), é necessário seguir conhecendo os 
casos de feminicídios, entendendo que nem 
todo homicídio é um feminicídio. A pergun-
ta chave é “houve sexismo no crime”? e isto 
auxilia para começar a análise.

13 Desigualdade e Pobreza no Brasil (Barros 
et al., Ipea, 2000).

14 Julia Monarrez (2004) desenvolveu uma 
classificação para analisar os feminicídios 
onde explica que ainda que muitos ocorram 
no âmbito das relações afetivas e a estes no-
meia como “feminicídios íntimos”, existem 
outros contextos no qual a violência de gê-
nero tem uma expressão letal, como o fato 
das mulheres morrerem por serem prostitu-
tas ou dançarinas em restaurantes noturnos 
(feminicídios por profissões estigmatizadas) 
ou o fenômeno pelo qual Ciudad Juarez no 

México ficou conhecida, onde as mulheres 
são sequestradas, mutiladas, assassinadas 
e depois deixadas em cenários específicos, 
como o deserto ou lixões, o qual chamou 
“feminicídio sexual sistêmico”.

15 Optou-se por utilizar o nome real das víti-
mas, ao invés de utilizar nomes fictícios ou 
de outra ordem que não nomes pessoais, 
em virtude da publicização constante dos 
casos, expondo nomes e fotos, por veículos 
de comunicação como jornais e páginas vir-
tuais. Acredita-se que esta seja uma forma 
respeitosa que garante a memória de histór-
ias de vida com desfechos fatais. O nome 
dos agressores, com exceção dos que co-
meteram suicídio, serão expostos através de 
suas iniciais.

16 Disponível em < http://reportermt.com.br/
policia/noticia/4232>. Acesso: 12 set. 2011.

17 Para obter mais informações sobre os gru-
pos com homens realizado pelo JECrim de 
Cuiabá, ver Grupos de Homens envolvidos 
em violência doméstica: uma experiência 
do estágio de Serviço Social no Juizado 
Especial Criminal de Cuiabá/MT (Gomes; 
Cerqueira, 2007) e Ouvir para Intervir: 
uma experiência do Serviço Social frente à 
violência de gênero (Gomes, 2008).
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